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o Es PROTOCOLO

o REGISTRO GERAL LEGISL. -

E ; valtera a redação do artigo 5o,da

o E G!M sas Lei Estadual 6544, de 22 de novem

cs & bro de 1989, nos termos que dis -—

e =: 0e!
5 o 

pos”,

A Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo dec
reta;

Artigo 1o - O artigo 5o da Lei em epígrafe, pas-

sa a ter a seguinte redação:

"Artigo 5o — Às licitações para a execução de

obras e para a prestação de serviços obedecerao ao disposto neste ar-

tigo e, em particular, a seguinte sequencia:

: 1 - projeto básico;
II - projeto executivo.

III- execução das obras e serviços.

841o - A execução de cada etapa sera obrigatoria

mente precedida da conclusão e aprovação, pela autoridade competente ,

dos trabalhos relativos as etapas anteriores, a execuçao do projeto exe-

cutivo, o qual podera ser desenvolvido concomitantemente co
m a execu —

ção das obras e serviços, desde que também autorizado pela Administra-

ção.



PEDRO DALLARI

DEPUTADO

$ 2o —- As obras e os serviços somente poderão ser

licitados quando:

1 -— Houver projeto básico aprovado pela autori-

dade competente e disponível para exame dos interessados em participar

do processo licitatorio;

II - existir orçamento detalhado em planilhasque

expressem a composição de todos os seus custos unitarios;

III- houver previsão de recursos orçamentarios '!

que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou servi

ços a serem executadas no exercicio financeiro em curso, de acordo com

o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado

nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da

Constituição Federal, quando for o caso.

$ 3o - É vedado incluir no objeto da licitação a

obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer que seja

a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explora -

dos sob o regime de concessão, nos termos da legislação específica.

Z

$ 4o - E vedada, ainda, a inclusão, no objeto da

licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quan

tidades ou cujos quantitativos não correspondam as previsões reais do

projeto basico ou executivo.

£

$ 5o - É vedada a realização da licitação cujo

objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, carac-

terísticas e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tec

nicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materi-

ais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, pre

visto e discriminado no ato convocatorio.
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$ 6o - A infringência do disposto neste artigo

implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a responsabilida

de de quem lhes tenha dado causa.

8 7o - Não será ainda computado como valor da o-

bra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de preços,a atua-

lização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de

cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que sera calcu

lada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato con-

vocatorio.

$ 8o - Qualquer cidadão poderá requerer a Adminis

tração Pública os quantitativos das obras e preços unitários de deter-

minada obra executada.

$ 9o - O disposto neste artigo aplica-se também,

no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de licitas

cao”,

Artigo 2o - Esta Lei entrara em vigor na data de

sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

À propositura que se apresenta, tem por objetivo

adequar a legislação vigente no ambito do Estado sobre licitações e

contratos (Lei 6544/89), aos preceitos da nova Lei Federal 8666, publi

cada no dia 21 de junho p.p., conforme orienta seu artigo 118 que diz:

“art. 118 - Os Estados, o Distrito Federal, os

Municípios e as entidades da administração indireta deverão . adaptar

suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei,

Não se pretende, portanto, criar novo direito |,

mas apenas compatibilizar formalmente a Lei Estadual ao que dispõe a

Lei Federal.
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Entretanto, ha que se frisar que a “Léi Federal

8666/93 desde sua publicação submete todos os setores,de todas as esfe

ras administrativas, inclusive, a Administração Estadual de São Paulo,

visto que seus efeitos imediatos são inquestionáveis respaldando-se no

que dispoe o artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal.

A proposta em voga traz avanços consideráveis no

que diz respeito as normas procedimentais de licitação de obras e ser-

viços, detalhando e delimitando de maneira clara as etapas desse pro -

cesso, aproximando as ações administrativas do interesse público que

as deve orientar.

Desta forma, por entender que a proposta constan

te do Projeto de Lei apresentado se caracteriza como medida justa e

necessaria, submeto-a a analise e deliberação desta Casa Legislativa

certo da sua aprovação.
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